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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo, impetrado em favor de condenado pela prática de furto, buscando a
aplicação do princípio da insignificância ou a readequação da dosimetria da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se o princípio da insignificância é
aplicável ao caso de furto cometido por agente reincidente, durante o cumprimento de
pena anteriormente imposta, e o valor do bem superar 10% do salário mínimo vigente
à época do delito; e (ii) saber se a dosimetria da pena aplicada é desproporcional,
considerando a valoração negativa de circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte não admite a aplicação do princípio da insignificância
em casos de reiteração delitiva, especialmente quando o agente é reincidente e
praticou o novo delito durante o cumprimento da pena anterior, e o valor do bem
furtado superar 10% do salário mínimo vigente à época do crime. 
4. A valoração negativa da culpabilidade é justificada quando o delito é praticado
durante o cumprimento de pena anterior, evidenciando maior reprovabilidade da
conduta.
5. A fixação de regime mais gravoso é justificada pela presença de circunstâncias
judiciais desfavoráveis e pela reincidência do agente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica a  casos de
reiteração delitiva, especialmente quando o agente é reincidente e praticou o novo
delito durante o cumprimento da pena anterior, e o valor do bem furtado superar 10%
do salário mínimo vigente à época do crime. 2. A valoração negativa da culpabilidade é
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justificada pela prática de delito durante o cumprimento de pena anterior. 3. A fixação
de regime mais gravoso é compatível com a presença de circunstâncias judiciais
desfavoráveis e reincidência."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, §4º, III e IV; Código Penal, art.
66.

STJ, AgRg no HC 905.630/SC, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, REsp 2.062.095/AL, Rel. Min.12/2/2025
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em .25/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .07 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo, impetrado em favor de condenado pela prática de furto, buscando a
aplicação do princípio da insignificância ou a readequação da dosimetria da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se o princípio da insignificância é
aplicável ao caso de furto cometido por agente reincidente, durante o cumprimento de
pena anteriormente imposta, e o valor do bem superar 10% do salário mínimo vigente
à época do delito; e (ii) saber se a dosimetria da pena aplicada é desproporcional,
considerando a valoração negativa de circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência desta Corte não admite a aplicação do princípio da insignificância
em casos de reiteração delitiva, especialmente quando o agente é reincidente e
praticou o novo delito durante o cumprimento da pena anterior, e o valor do bem
furtado superar 10% do salário mínimo vigente à época do crime. 

4. A valoração negativa da culpabilidade é justificada quando o delito é praticado
durante o cumprimento de pena anterior, evidenciando maior reprovabilidade da
conduta.
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5. A fixação de regime mais gravoso é justificada pela presença de circunstâncias
judiciais desfavoráveis e pela reincidência do agente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica a  casos de
reiteração delitiva, especialmente quando o agente é reincidente e praticou o novo
delito durante o cumprimento da pena anterior, e o valor do bem furtado superar 10%
do salário mínimo vigente à época do crime. 2. A valoração negativa da culpabilidade é
justificada pela prática de delito durante o cumprimento de pena anterior. 3. A fixação
de regime mais gravoso é compatível com a presença de circunstâncias judiciais
desfavoráveis e reincidência."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, §4º, III e IV; Código Penal, art.
66.

STJ, AgRg no HC 905.630/SC, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, REsp 2.062.095/AL, Rel. Min.12/2/2025
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em .25/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de minha lavra, na
qual não conheci do , em virtude da ausência de ilegalidade a justificar ahabeas corpus
concessão da ordem de ofício.

A defesa alega a possibilidade da incidência do princípio da insignificância
quando o valor do bem furtado não ultrapassar 20% do salário mínimo, nos casos em
que a vítima for pessoa jurídica, bem como que reincidência não constitui óbice à sua

cação. apli
Reitera, ainda, as alegações de ilegalidade relativas à dosimetria da pena e ao

regime prisional fixado. 
Requer a revisão da decisão agravada, com a devida aplicação do princípio da

insignificância ou a readequação da dosimetria da pena e a fixação de regime prisional
mais brando (fls. 396/411).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.
Conforme relatado, busca-se no presente agravo a reforma da decisão deste

Relator, a fim de que seja reconhecida a aplicação do princípio da insignificância ao
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caso concreto, ou subsidiariamente, que seja alterada a dosimetria da pena com a
fixação de regime menos gravoso.

A sentença de primeiro grau afastou a aplicação do aludido princípio, consoante
se depreende do excerto que segue (fl. 213):

 
“[...]
Defesa requer que seja aplicado o princípio da

insignificância. Para tanto, devem estar presentes,
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a)
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento do agente; e d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Na hipótese,
verifica-se que o valor do bem representa mais de 10% do
valor do salário-mínimo vigente ao tempo dos fatos. Trata-
se também de acusado reincidente, que estava em
cumprimento de pena (FAP de id. 188451959). Portanto,

"não se revela insignificante.
 

A decisão de primeiro grau foi corroborada pelo acórdão de (fl. 277/278):
 
"O princípio da insignificância não encontra

respaldo legal, tratando-se de construção doutrinária que,
posteriormente, foi melhor delineada pelo Supremo
Tribunal Federal (STF).

Conforme assentado pela jurisprudência da
Suprema Corte, a aplicação do referido princípio depende
dos seguintes vetores cumulativos: a) a mínima
ofensividade da conduta do agente, b) a ausência de
periculosidade social da ação, c) o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade
da lesão jurídica provocada.

Trata-se de réu que possui contumácia na prática
delitiva, ostentando reincidência (FAP ID 59778009, fl.5)
afastando o vetor do reduzido grau de reprovabilidade de
seu comportamento.

Para fins de aplicação do princípio da
insignificância, não basta avaliar somente o valor do bem,
mas também a lesão jurídica e a periculosidade do agente,
especialmente para perquirir se trata-se ou não de
criminoso habitual.

Nesse sentido, vale trazer à colação a ponderação
feita pelo douto Ministro Carlos Ayres Britto no Habeas
Corpus 84.424/SP:

“[...] Se interpretássemos o tipo penal do furto por
meio do princípio da insignificância para excluir a
incriminação em caso de objeto material de baixo valor,
seja quanto ao patrimônio da vítima, seja em face de um
parâmetro genérico e abstrato como o salário-mínimo,
poderíamos chegar a situações absurdas como a exclusão
do crime quando a vítima fosse um milionário e o bem
furtado não lhe diminuísse sensivelmente o patrimônio. [...]
o critério para utilização da insignificância não deve ser
exclusivamente a relação entre o objeto material do delito e
o patrimônio da vítima no caso concreto, sob pena de
chegarmos a interpretações teratológicas. [...]” (Informativo
nº 373 do STF).

Desta forma, ausente vetor estabelecido pelo STF,
não é possível afastar a tipicidade material da conduta do
apelante, conforme requerido pela Defesa.
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[...]
Ademais, conforme o Laudo de perícia criminal (ID

59777981) o bem possui o valor de R$ 170,00 (cento e
setenta reais), ou seja, maior que 10% do salário-mínimo
vigente no país, o que impede o reconhecimento do
princípio da insignificância”.

No presente entendo que as razõeswrit 
apresentadas pela defesa não merecem prosperar."

 
Como já lançado na decisão agravada, foi afastado o reconhecimento da

atipicidade material da conduta, pela incidência do princípio da insignificância,
considerando a habitualidade delitiva do agente, pois trata-se de reincidente que, ao
tempo da prática do delito, cumpria pena em outro processo, assim como que o valor
da equivalia, à época, a 13% do salário mínimo nacional vigente. res furtiva 

Nestas condições, denota-se que o guerreado está amparado nadecisum 
pacífica jurisprudência deste Tribunal, segundo a qual não se aplica o princípio
invocado quando o agente ostentar maus antecedentes e o valor da  forres furtiva
superior a 10% do salário mínimo nacional vigente.

De outro enfoque, a circunstância da reincidência igualmente labora em seu
desfavor.

Ainda, esta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente,
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável, o que não
ocorreu nos autos.

Assim, a insignificância, por si só, não afasta a incidência do princípio, mas
conforme entendeu o Tribunal , a medida não seria recomendável no caso dosa quo
autos.

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
ATIPICIDADE MATERIAL. INAPLICABILIDADE.
MULTIRREINCIDÊNCIA. RESTITUIÇÃO DA RES
FURTIVA. MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE PARA
INDICIDÊNCIA DO PRINCÍPIO INSIGNIFICÂNCIA. TEMA
N. 1.205 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO
PENAL - CP. NÃO INCIDÊNCIA JUSTIFICADA PELA
CORTE ESTADUAL. REANÁLISE DO TEMA PELO STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a
mínima ofensividade da conduta, a ausência de
periculosidade social na ação, o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da
lesão jurídica provocada.

2. Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da
insignificância não tem aplicabilidade em casos de

Documento eletrônico VDA47097008 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 28/04/2025 11:42:32
Código de Controle do Documento: 69329387-23d8-4723-9ea3-5b5b4d849f4b



reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente,
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida
recomendável, o que não ocorreu nos autos. A reiteração
no cometimento de infrações penais se reveste de
relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com
a aplicação do princípio da insignificância, a reclamar a
atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno,
que o princípio da bagatela não pode servir como um
incentivo à prática de pequenos delitos.

No caso em análise, as instâncias ordinárias
concluíram que não houve reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e nem ausência de
periculosidade social na ação, pois se trata de agente
reincidente e portador de maus antecedentes, inclusive na
prática de crimes contra o patrimônio. Verifica-se, da
sentença condenatória, que o agravante possui sete
condenações transitadas em julgado, sendo seis por furto,
e, como bem destacou o Ministério Público Federal - MPF
em manifestação perante esta Corte Superior, "constata-se
que o ora paciente apresenta maus antecedentes e é
multirreincidente específico em crimes patrimoniais, o que
configura fundamento suficiente para a não incidência do
princípio da insignificância no presente caso", fundamentos
que também adoto como razão de decidir. Nesse contexto,
a conduta do agravante é incompatível com a aplicação do
princípio da insignificância.

3. Esta Corte Superior firmou jurisprudência,
inclusive sob o rito dos recursos repetitivos, Tema n. 1205,
no sentido de que "A restituição imediata e integral do bem
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a
incidência do princípio da insignificância" (REsp n.
2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em , DJe de 25/10/2023 30/10/2023
).

4. A pretensão de aplicação da atenuante
inominada do art. 66 do Código Penal - CP foi afastada
pela Corte de origem, no julgamento dos embargos de
declaração, a qual asseverou que: "Em relação à
atenuante genérica prevista no artigo 66 do Código Penal,
não se vislumbra, no caso concreto, motivo suficiente que
faça concluir pela sua incidência. Ou seja, o valor ínfimo da
res furtiva não enseja a aplicação da atenuante inominada,
como quer fazer crer o embargante".

Dessa forma, justificada a ausência dos requisitos
para a aplicação da atenuante inominada pela Corte de
origem, diante das circunstâncias do caso concreto, rever
esse entendimento demandaria revolvimento de fatos e
provas, procedimento vedado na via do writ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 905.630/SC, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN12/2/2025
de .)17/2/2025

 
Ademais, ainda conforme a decisão agravada, em relação à readequação da

dosimetria da pena, aventada pelo paciente às fls. 29/30, igualmente razão não lhe
assiste.
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Sob esse enfoque, é assente o entendimento jurisprudencial no sentido de que
se o delito for praticado durante o cumprimento de pena por crime anterior, tal como
ocorre no caso em apreço, a reprovabilidade da conduta do agente aumenta, impondo-
se, por conseguinte, a valoração negativa de sua culpabilidade.

Nestas condições, indubitável se mostra que o objurgado está emdecisum 
consonância com a jurisprudência desta Corte.

Acrescenta-se ainda que, conforme a Corte declarou, o paciente, apesara quo 
de ter extinta a punibilidade quanto à pena privativa de liberdade, ainda encontrava-se
em cumprimento de pena de multa, o que permite a valoração negativa do vetor em
questão. Conforme o acórdão da origem:

 
“A tese da embargante no sentido de que a pena já

havia sido cumprida não prevalece, pois quando da prática
do novo crime, ainda remanescia a pena de multa pelo
crime anterior, que só foi extinta com a sentença em 

 (PJ-e/SEEU nº 0013858-57.2018.8.07.0015).30/11/2023
Ressalte-se que a pena de multa é imposição legal,

preceito secundário do tipo penal, de modo que a sentença
que a extinguiu possui natureza constitutiva negativa e não
declaratória. Assim, incide em erro a defesa quando alega
que a pena havia sido integralmente cumprida quando da
prática do novo crime.

Não há, portanto, qualquer omissão, contradição ou
obscuridade. Pretende o embargante tão somente
provocar a reapreciação da matéria, o que não é
admissível em se tratando de embargos de declaração,

i.” recurso de limites estreitos e expressos em le (fl. 344)
 
Nesse sentido:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA.
CULPABILIDADE, MAUS ANTECEDENTES,
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
VALORAÇÃO NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu de habeas corpus substitutivo, impetrado
em favor de condenados pela prática de furto qualificado
(art. 155, §4º, III e IV, do Código Penal). Os agravantes
alegam ilegalidade na dosimetria das penas, apontando a
ausência de fundamentação válida e a
desproporcionalidade no aumento da pena-base em razão
da valoração negativa da culpabilidade, antecedentes e
consequências do crime. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se há
ilegalidade na valoração negativa de circunstâncias
judiciais na primeira fase da dosimetria; e (ii) se a
dosimetria da pena aplicada aos agravantes é
desproporcional. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A revisão da dosimetria em sede de "habeas
corpus" "é possível somente em situações excepcionais,
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis
de plano, sem maiores incursões em aspectos
circunstanciais ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083
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/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
).12/3/2015

4. A jurisprudência admite a valoração negativa da
culpabilidade quando o delito é praticado durante o
cumprimento de pena anterior, evidenciando maior
reprovabilidade da conduta.

5. A utilização de condenações anteriores, com
penas não extintas ou extintas há menos de 10 anos, para
valorar negativamente os antecedentes, é compatível com
a jurisprudência desta Corte.

6. A valoração negativa das consequências do
crime é justificada pelo elevado prejuízo financeiro
causado à vítima, de aproximadamente R$ 300.000,00.

7. A jurisprudência desta Corte reconhece a
legalidade da utilização de uma qualificadora para
exasperar a pena-base quando há pluralidade de
qualificadoras.

8. A fixação da pena-base em 3 anos, 7 meses e 18
dias de reclusão para ambos os réus não se revela
desproporcional, considerando-se a presença de quatro
circunstâncias judiciais desfavoráveis e o intervalo entre as
penas mínima e máxima previstas para o crime de furto
qualificado.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 923.421/SC, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,30/10/2024
DJe de .)5/11/2024

 
Outrossim, ainda na mesma direção da decisão embargada, no que diz respeito

ao regime de cumprimento de pena (fls. 31/46), entendo que, de igual forma, os
argumentos da defesa não merecem prosperar.

Isso porque o regime mais gravoso foi fixado com base na existência de
circunstâncias judiciais negativas, de modo que o fundamento da decisão está
ancorado na pacífica jurisprudência deste Tribunal.

Para além disso, a configuração da reincidência também justifica o agravo do
regime inicial de cumprimento da reprimenda.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

RECEPTAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME DE
CUMPRIMENTO DE PENA. SEMIABERTO. CABIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E
REINCIDÊNCIA. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a
decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. A questão referente à aplicação do princípio da
insignificância não foi debatida no acórdão atacado, sendo
que este Tribunal Superior encontra-se impedido de
pronunciar-se a respeito, sob pena de indevida supressão
de instância.

3. A presença de circunstância judicial desfavorável
e a reincidência justificam até mesmo a fixação do regime
inicial fechado, quanto mais o semiaberto para réu que foi
condenado à pena inferior a quatro anos de reclusão.
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4. A questão relativa ao reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea constitui inovação
recursal, uma vez que não deduzida na petição do habeas
corpus, o que impede sua análise no presente agravo
regimental.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e,
nesta extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 929.243/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe13/11/2024
de .)18/11/2024

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 954.343 / DF
Número Registro: 2024/0395853-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07334760720238070003 135402023 7334760720238070003

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : JARBES BORELLY ARAUJO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARBES BORELLY ARAUJO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2025 06/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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